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PODER EXECUTIVO 

DECRETOS 

l>€CRETO N• 3022 DE 09 t>E OUTUBRO I>E 2000 

bis~ sobn a cmlu&l de doeunm.tos 
fiscais c o eSO'itvl'açõo de livros 
fiscais por c:ontn'buinta usuório de 
sistema clctrÔitico de pro«SSG!nellto de 
dedos. 

O GOVERNADOR 00 EST Aba bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe silo conferidas pelo artlgo 119. inciso Vlll, da ConstituiçAo Estadual, 
lendo em vtsto o disposto na Lei Complementar n• 24/75, de 07 de janeiro de 
1975, c/c o Ofício 11° 688/00- GA.B/SEFAZ, c 

CoMidcrondo as díspo&ições do~ Convênios S/N. de 15 de 
duembro de 1970 e SINIEF 06, do 21 de f<"Vereuo de 1989 e sual'l alleraçõell, 

I> E C Q E TA: 

Art, t• - A legislação fiscal do tCMS, nplicada no Estado elo 
Amapá, plll!sa a ~iger com a redação deste Decreto que dispõe sobre a emissão 
de documentos fiS<:ais e a CliCrituroÇJlo de livros fiscais por contribuinte 
usuãrio de aistCllla eletrõntco de processamento de dados . 

CAPITuLO I 
DOS OBJe'T'IVOS E DO PEDIDO 

SEÇAO I 

DOS OBJt!:TTVOS 

Art. 1° - A - A emissão por si~tema eletrônico de proeet<samento 
de dados dos documentos fiscais prl:'.,stos no Convénio S/N". de 15 de 
dezembro de 1970, que instttuiu o Sistema Nacionallntegrado de Informações 
Econõmico-Ftserus - SOOEF, e no Convênio SJNIEF 06, de 21 de fevereiro de 
1989, bem corno a escrituração dos livros fiscais, a seguir enumerndos, fliT·&e· 
t'lo de acordo com as dlsposições deste Decreto: 

que· 

I - Reg~stro de Entratlas. 
n - Reg~stco !!_e Saídas; 

U[ • Rejpstco de Controle da Produçlo e do Estoque; 
IV - Reg~stro de Inventário; 
V - Registro de Apuração do ICMS. 
VI - lAvro de Movimentação de Combustivets- LMC. 

8 t• - Fiea obrigado às dtsposições de11u: Decreto o contribuínle 

I. emitir documento fiscal e/ou escriturar livro fiscal em 
equipamento que utilize ou tenha condiçOes de ut:Jh.znr arquivo IIUI.gnético ou 
equivalente; 

2. utilizar equi~nto Emissor de Cupom FtscaliECP). que 
tenho condições de gerar ar-qui~-o magnético. por si ou quando conectado a 
outro computador. em relaçio às obrigações p1'mstas no art. s•: 

3. nio possuindo sistema eletcôntco de processamento de 
dados próprio. ulllize serviços de wceiroa com es.~a finalidade. 

I 2• - Enlende· se que a utilização de, no mínimo. computador e 
impre$$0tl< para prc.:nchJmento de documento fiscal é uso de sistema 
eletrõnico de processamento de dados. eatando abrangido pelo item 1, do§ t•. 

li 3° A Em•ssâo d~ Nota Ftseal de Venda a Consum•dor, na 
forma deste Decreto, fica condicionada ao uao de equipamento de impremo 
que atenda ao Convenio 156, de 7 de dezembro de 1994, homologado pela 
Com•sslo Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS. nos termos do 
Convênio ICMS 48. de 23 de julho de 1999. 

SEÇAOII 
DO PEDIDO 

Art. z· - o uso, altern.çào do uso ou de~iaténcia do uso do 
sistema elet.rõmoo de processamento de dados para emissão de documentos 
fiscais e/ou escrituração de livros fiscais, ..eriio autorizados pela Diretoria de 
Admimatração TributAria da Secretaria de Estado da Fazenda, em 
requerimento preenchido em formulário próprio, em quatro (41 vias, conforme 
modelo em vigor, contendo a$ aeguínte~; informações: 

I · motivo de preenchimento, 
n -identificaçlo e endereço do contribumte; 
lU - documenta. e tivros objeto do requerimento; 
IV - unidade de procenamento de dados. 
V - oonftgUrllç.ào dos eqUipamentos; 
VI · idenúficaçAo e assinatura do declarante. 

8 t• - O pedido de uso ou de alteração referido neste Decreto, 
devcrà ser instculdo com· 

I os modelos dos documentos e bvros fisca~s a serem 
eJTUtidos ou escriturados pelo &tstema; 

2. declaração conjunta do contribu inte e do responsável 
pelos programas aplicativos. garantindo a confonrudade de&tes a legtalação 
vigente. 

§ 2• - Atendidos os requisitos exigidos pelo Fisco, este terá 30 
(trinta) dias para a eu a apreciação 

5 3" • A sohcitaçAo de alteraçlo e a CômumcaçAo de desistência 
do uso do s1stema eletrõnico de processamento de dados, serio apresentadas 
ao f'tsco com antecedencia minimn de 30 (trinta) dias. 

5 4° - As \;as do requenmento de que trata este Decreto terão a 
seguuue destinação: 

I a original e outca via serAo retidas pelo Fisco; 
2 uma via serà devolvida ao requerente para ser por ele 

cntcegue ã 0tV1sàO de Tecnologia e lnrormaçóes da Delegacia da Receita 
Federal a que e&tiver subordmodo; 

3 . uma via aerã devolvida ao requerente para servir como 
comprcwAnte da autorização; 

5 !S' - O pedido refendo DC$tC artigo, ê obrigatório quando se 
rerenr à escrituração de livros lisc:aJs. 

§ 6" - O pedido/comunicação de uao de sistema de que trata este 
Decreto poderá ser apresentado em meio eletrônico. 

S 7° - O pedido/comunicação de uso do sistema de que trata este 
Decreto. a c.rilério rio Fisco deste E11tado poderA ser exigido por empresa, 
abrangendo todos os seus estabelecimentos localimdos no Estado. 

Art. 3• · Os eontnbuintes que se ut.iliauem de eerviÇOll de 
lercem>s prestarão, no pedido de que trata o artigo anterior, u informações ali 
enumeradas relativamente ao prestador do serviço. 

CAPITULOU 
DAS COND!ÇOES PARA tmUZACAO DO SISTEMA 

SEÇÃO I 
DA DOCU'MENTAÇAO TtCNICA 



Macapá, 10.10.2000 

LOS LTOA. 

VALOR DO PC: R$-1 5 . 000,00 

OBJ .I::'rO.: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS' 
DE ASSlST. TÉCNI CA NAS ' 

V'l'Rs . TIPO AMOULÂNCIA; MQ 

DF. LO FI OR fNO , PERTENCEN­
'l'~S A ESTA CORPORAÇÃO. 

Para compclente ratificação • 
c aprovação pelo Comandan t e Ce 

rai do Corpo cte Bombe i ros :u li -

lar do Amapá, anexamos o Pedido• 

de Cotação nv . 164, com valor~~ 
pracitado, cuja cont r atação de ' 

serviços poderi ser processada ' 
com fulcro no Art. 2~ [nc . XVII, 
da Let n~. 8 . 666/93 , alterada p~ 
las Leis n2s. 8.AB3/9~, 9 . 032/95 

e 9.648/93, em ra~ão àe ser a 

fi rma adjud i cada concesQionária ' 
autorizada pelo fabric~~te a re~ 

11~ar se rvtços de manute nção c 

conservação das viaturas Li po 
Fiorino , marca Fiat . 

A j us t ificativa em ap r eço 

tem por fina l idade custear dcs 
pesas de manutenção de 04 (QU2; 
t ro) vc i culos de rr.a r ca F·iat, com 

fornecimento de peçns genu i nas,' 

todas pertencentes ao Corpo de 

Bombeiros I•Hli t ar e intPg r antes • 
do serviço de Emcrgineia M~dica• 
desenvol vi do pelo COHAP. 

Justifi ca- se a Dispensa de ' 
Lic i tação, pelo fato das viatu­

ras, encon t rarem-se no pc r iodo ' 
de vi.gP.ncia da g .<t r'an t i a o f e r er. i ­

da pelo f abricante, pois vale 

ressa l tar que, caso as v~aturas' 

sejam ins pecionadas por oficinas 
não auto r izadas pelo fabricante, 

e, venha c ausar aJgum dano a vl~ 

t~ra, autom~ticamente, a conces­

sionária responsável pe l u gara~ 
t ia, não ~e responsabilizará p~ 

l os danos e tal viatura poderá • 

at6 perder mencionada garantiu . 

DIÁRIO OFICIAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE L.I Cl'l'AÇÃO 

Lei 8. 666"/93 Ra t ifico 
CAPliT do Art . 25 

~,.• • ~-_lfl ;~~.:..•·) • • . (<, <w 
- - - - /' C\ , • t • •• <'!. .l'" 

~ r "' #f . .... .,., 

C:--"-
J USTTFICATlVA Nq. 01 6/2000 

IIÇÔES DE PROCF.D(MENTO; 

PROCESSO : 13001164/2000 

PEDIDO DE COTAÇÃO : t 69/2000 

ASSUNTO: I NEXIGI BII.tDADE DE LICI 
TAÇÃO . 

roMPRESA ADJUDICADA: PUMA AI R TA 
XI AÉREO L1'DA . 

VALOR DO PC: R$- 9 . 600 , 00 

P~rn competente ratificação e 
aprovação pelo Comandan t e Geral • 
do Corpo de Bombeiros Militar do 
Arnapá, anexamo!'\ o Pcd'l do de Cot2; 

çao ni. 169, com valor supracit~ 

do, cujA controlaçào de se r viços 
poderá ser processada com fu l cro 

no CAPUT do art . 25 da Lei 8666/ 
93, al terada palas Leis n Qs , 

8.883/94, 9.032/95 e 9 . 648/98, 
em r a7.ao de se r tl. empre sa ad j ud~ 
cada especializada no serviço de 

fretamento do aero~aves . 

Justifi ca-se a in~xigibJlida­
de do ato licitatÓrlo para COQ 

trataçio do serviço de fre t amen­
to de 05:30h. de vôo em he l i cÓp ­
tero da cmpcesa PUI<'u\ AIR TAXI 

Af;REO I.TOA , para fins de alivio~ 
des de adestramento r egular da ' 

~ropa e demonstração aé r ea no 
pr6ximo dla 07 de setembro do 

corrente, em virtude du inex i s -

têncla de empresa es pecializada' 
no estado do Amapá no serviço de 

fretamento de vôo eo helicÓptero 

Cumpre- s e assim, as exigênci 
as do Art . 26 da Lei 8.666/93 c 
l egislaçio complementar j~ men­

cionada nesta ju~tific~tiva , d~ 

pender.do que o ato homolog~tor lo 

opo rtunize a sequênc ia c t r am1 t_ê: 
ção deste documento, para salva­

guardar os i nte resses da admin!~ 
t r ação e di spositivos l egais . 

Cumpre-se asSlffi, as cxigê~ 

cía~ do Art. 26 da Lei 8 . 666/93 , 

e legi slação complementar , já 

mencionada nesta justi ficat i va, ' 

dependendo que o ato homologaL~ 

rio oportuníze a sequência e tr~ 

mitaçio de s LA docume nt o , para 
sa l vaguardar o s 1nteresseR da n~ 
ministração e r e quesi t os l ega i s . 
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PORTAIUA N•A 2 6 / 2000·SEAo. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Amapá, roo uso da comotténoa QW lhe fOl 
~dil pelos Decretos n"s 1.197, de 16/10/92 e 0148, de 
ll/Ot/98, e tenao em viSta o c:ootido no Processo -
Protocolo Gerai / SEAO n° 9064/2000, 

R E SOlVE : 

Conceder uce~ para An'lldade Política, até o dia 16 de 
outubro do OJnente ano, a ser usufr~ida pelo set'liOor Oéldo 
o.,niur Nunes ocupante !lo Cargo de Provimento Efetivo de 
Age<lte Adrnirístrativo, SUbgrupo N' l, PadrJo 1~, Matric:ula nO 
36417· 7, perutn'lte ao Quadro de ~I 0/J do ~CO 
Amapá, lotado na SEAO, nos termos do ar~go 100. Paragrafo 
Único, da lei no 0066, de 03/05/93, a CCfltar de OS de julho de 
1000. 


